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Língua Portuguesa

Compreensão global do texto
A compreensão global do texto é a capacidade de entender sua mensagem principal. Ela envolve reconhe-

cer o assunto, o tema central, a finalidade, o gênero textual e a organização geral das ideias. Quando o leitor 
possui compreensão global, consegue explicar sobre o que o texto trata e qual é sua ideia mais importante, sem 
se perder em detalhes secundários.

O primeiro passo para alcançar a compreensão global é identificar o assunto. O assunto é o campo geral 
tratado pelo texto. Pode ser educação, saúde, tecnologia, meio ambiente, trabalho, cultura, segurança, comu-
nicação ou qualquer outro tema amplo. No entanto, o assunto sozinho não basta. Dois textos podem tratar de 
educação, mas um discutir alfabetização, outro defender educação inclusiva e outro apresentar dados sobre 
evasão escolar.

O tema é mais específico que o assunto. Ele corresponde ao recorte desenvolvido pelo texto. Se o assunto 
é tecnologia, o tema pode ser “os impactos do uso excessivo de celulares na concentração dos estudantes”. 
Se o assunto é meio ambiente, o tema pode ser “a importância da reciclagem para reduzir resíduos urbanos”. 
Identificar o tema exige perceber o foco do texto.

A ideia central é aquilo que o texto afirma, explica ou defende sobre o tema. Em textos argumentativos, a 
ideia central costuma estar ligada à tese. Em textos informativos, pode ser a informação principal. Em textos 
narrativos, pode ser o conflito ou acontecimento central. Em textos instrucionais, pode ser a orientação principal.

Para compreender globalmente um texto, é útil observar título, subtítulo, introdução, conclusão, palavras 
repetidas, conectivos e exemplos. O título frequentemente antecipa o tema. A introdução costuma apresentar 
o assunto ou problema. A conclusão pode retomar a ideia principal. Palavras repetidas indicam campos de 
sentido importantes.

Outra estratégia é perguntar: qual é a finalidade do texto? Ele quer informar, convencer, narrar, explicar, 
instruir, emocionar, criticar ou entreter? A finalidade ajuda a interpretar o modo como as ideias são organizadas. 
Uma notícia tem finalidade diferente de um artigo de opinião, uma propaganda, uma crônica ou um manual.

A compreensão global também depende da identificação do gênero textual. Cada gênero possui caracterís-
ticas próprias. Uma notícia apresenta fatos de interesse público. Um artigo de opinião defende ponto de vista. 
Uma propaganda busca persuadir. Uma charge combina humor e crítica. Uma receita orienta procedimentos. 
Reconhecer o gênero ajuda a prever a estrutura e a intenção do texto.

É importante distinguir informação principal de informação secundária. Informações secundárias detalham, 
exemplificam ou sustentam a ideia central, mas não representam o núcleo do texto. Um leitor que se prende 
apenas a detalhes pode perder o sentido global. Por isso, é necessário observar quais informações se repetem, 
quais são desenvolvidas e quais apenas complementam.

A compreensão global deve considerar o texto inteiro. Às vezes, uma frase isolada parece indicar uma ideia, 
mas o conjunto do texto aponta para outra. Interpretar apenas trechos separados pode gerar erro. A leitura deve 
relacionar partes e todo.

 ▸ Tema, assunto e ideia principal
Tema, assunto e ideia principal são conceitos próximos, mas não idênticos. Distingui-los é essencial para 

interpretar textos com precisão. Muitos erros de leitura acontecem porque o leitor identifica apenas o assunto 
amplo, mas não percebe o recorte específico nem a posição desenvolvida pelo texto.

O assunto é o campo geral de que o texto trata. Ele costuma ser amplo e pode ser expresso por uma pala-
vra ou expressão geral. Por exemplo: saúde, educação, violência, tecnologia, leitura, meio ambiente, trabalho, 
infância, cidadania. O assunto indica a área temática, mas ainda não revela exatamente o que o texto diz sobre 
ela.
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Raciocínio Lógico

 Adição de Números Inteiros:
Para facilitar a compreensão dessa operação, associamos a ideia de ganhar aos números inteiros positivos 

e a ideia de perder aos números inteiros negativos.

Ganhar 3 + ganhar 5 = ganhar 8 (3 + 5 = 8)

Perder 4 + perder 3 = perder 7 (-4 + (-3) = -7)

Ganhar 5 + perder 3 = ganhar 2 (5 + (-3) = 2)

Perder 5 + ganhar 3 = perder 2 (-5 + 3 = -2)

Observação: O sinal (+) antes do número positivo pode ser omitido, mas o sinal (–) antes do número nega-
tivo nunca pode ser dispensado.

 Subtração de Números Inteiros:
A subtração é utilizada nos seguintes casos:

 ▪  Ao retirarmos uma quantidade de outra quantidade;

 ▪  Quando temos duas quantidades e queremos saber a diferença entre elas;

 ▪  Quando temos duas quantidades e desejamos saber quanto falta para que uma delas atinja a outra.

A subtração é a operação inversa da adição. Concluímos que subtrair dois números inteiros é equivalente a 
adicionar o primeiro com o oposto do segundo.

Observação: todos os parênteses, colchetes, chaves, números, etc., precedidos de sinal negativo têm seu 
sinal invertido, ou seja, representam o seu oposto.

 Multiplicação de Números Inteiros:
A multiplicação funciona como uma forma simplificada de adição quando os números são repetidos. Podemos 

entender essa situação como ganhar repetidamente uma determinada quantidade. Por exemplo, ganhar 1 ob-
jeto 15 vezes consecutivas significa ganhar 15 objetos, e essa repetição pode ser indicada pelo símbolo “x”, ou 
seja: 1 + 1 + 1 + ... + 1 = 15 x 1 = 15.

Se substituirmos o número 1 pelo número 2, obtemos: 2 + 2 + 2 + ... + 2 = 15 x 2 = 30

Na multiplicação, o produto dos números “a” e “b” pode ser indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum 
sinal entre as letras.

 Divisão de Números Inteiros:
Considere o cálculo: - 15/3 = q à 3q = - 15 à q = -5

No exemplo dado, podemos concluir que, para realizar a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro (diferente de zero), dividimos o módulo do dividendo pelo módulo do divisor.

No conjunto dos números inteiros Z, a divisão não é comutativa, não é associativa, e não possui a proprieda-
de da existência do elemento neutro. Além disso, não é possível realizar a divisão por zero. Quando dividimos 
zero por qualquer número inteiro (diferente de zero), o resultado é sempre zero, pois o produto de qualquer 
número inteiro por zero é igual a zero.
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Noções de Informática

A informática é a área relacionada ao tratamento automático da informação por meio de recursos 
computacionais. Ela envolve o uso de computadores, programas, redes, dispositivos digitais e sistemas capazes 
de receber dados, processá-los, armazená-los e apresentar resultados úteis ao usuário. Em sentido amplo, a 
informática não se limita ao uso de computadores pessoais, pois também está presente em celulares, caixas 
eletrônicos, sistemas bancários, plataformas educacionais, equipamentos hospitalares, veículos, indústrias e 
diversos serviços digitais.

O termo “informação” é essencial para compreender essa área. Dados isolados, como números, letras ou 
símbolos, passam a ter valor quando são organizados e interpretados dentro de um contexto. Um computador, 
por exemplo, pode receber os dados de uma planilha de notas escolares, processá-los e gerar médias, relatórios 
e gráficos. Nesse processo, a informática transforma dados brutos em informações compreensíveis e úteis para 
a tomada de decisões.

 ▸Diferença entre hardware e software

Componentes físicos e componentes lógicos
Em um sistema computacional, hardware e software são elementos complementares. O hardware 

corresponde à parte física do computador, isto é, tudo aquilo que pode ser tocado, como monitor, teclado, 
mouse, placa-mãe, processador, memória, impressora, gabinete, cabos e demais dispositivos. Já o software 
corresponde à parte lógica, formada por programas, sistemas e instruções que orientam o funcionamento da 
máquina.

Para compreender essa diferença de modo didático, pode-se comparar o computador a um corpo organizado. 
O hardware seria a estrutura física, composta por peças e dispositivos. O software seria o conjunto de comandos 
e regras que permite a essa estrutura executar tarefas. Um computador sem software é apenas um conjunto 
de componentes eletrônicos sem orientação funcional; por outro lado, um software sem hardware não possui 
meio físico para ser executado.

A tabela a seguir sintetiza as principais diferenças entre hardware e software, permitindo visualizar de maneira 
objetiva como esses dois elementos se distinguem e, ao mesmo tempo, se complementam no funcionamento 
do computador.

Aspecto comparado Hardware Software
Natureza Parte física do computador Parte lógica do computador

Forma de existência Pode ser tocado e visualizado 
fisicamente

Não pode ser tocado; existe como 
instruções, códigos e programas

Função principal Executar fisicamente as operações e 
permitir a interação com o sistema

Orientar, controlar e organizar o 
funcionamento do hardware

Exemplos Teclado, mouse, monitor, processador, 
memória, HD, SSD e impressora

Sistema operacional, navegador, 
editor de texto, antivírus, 

aplicativos e jogos

Dependência Precisa de software para executar 
tarefas úteis

Precisa de hardware para ser 
instalado, executado e utilizado

Tipo de problema comum
Falha física, mau contato, 

superaquecimento, desgaste ou 
quebra de componente

Erro de instalação, travamento, 
vírus, incompatibilidade ou falha de 

atualização
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Acessibilidade

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015.
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

LIVRO I
PARTE GERAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de 
julho de 2008 , em conformidade com o procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República 
Federativa do Brasil , em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promul-
gados pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 , data de início de sua vigência no plano interno.

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofis-
sional e interdisciplinar e considerará: (Vigência) (Vide Decreto nº 11.063, de 2022)

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;

III - a limitação no desempenho de atividades; e

IV - a restrição de participação.

§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência. (Vide Lei nº 13.846, de 2019) 
(Vide Lei nº 14.126, de 2021) (Vide Lei nº 14.768, de 2023)

§ 3º O exame médico-pericial componente da avaliação biopsicossocial da deficiência de que trata o § 1º 
deste artigo poderá ser realizado com o uso de tecnologia de telemedicina ou por análise documental conforme 
situações e requisitos definidos em regulamento. (Incluído pela Lei nº 14.724, de 2023)

Art. 2º-A. É instituído o cordão de fita com desenhos de girassóis como símbolo nacional de identificação de 
pessoas com deficiências ocultas. (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

§ 1º O uso do símbolo de que trata o caput deste artigo é opcional, e sua ausência não prejudica o exercício 
de direitos e garantias previstos em lei. (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)
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Fiscalização, Urbanismo e Posturas Municipais

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na matéria de Acessibilidade

Bons estudos!

Lei Municipal nº 11.596, de 24 de novembro de 2005, e suas alterações: construção, 
reconstrução e conservação de calçadas, vedação de imóveis e terrenos, tapumes e 

demais elementos relacionados

LEI Nº 11.596 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005.
(Regulamentada pelo Decreto nº 995/2026)

(Regulamentada pelo Decreto nº 1066/2005)

Dispõe sobre a construção, reconstrução e conservação de calçadas, vedação de terrenos, tapumes e 
stands de vendas, cria o Programa Caminhar Melhor - Construção e Readequação das Calçadas de Curitiba e 
o Fundo de Recuperação de Calçadas - FUNRECAL, revoga a Lei nº 8.365, de 22 de dezembro de 1993, e dá 
outras providências. (Redação dada pela Lei nº 16.245/2023)

A CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS CALÇADAS, VEDAÇÃO DE TERRENOS, TAPUMES E STANDS DE VENDAS

SEÇÃO I
DAS CALÇADAS

Art. 1º O proprietário de terreno, edificado ou não, situado em via provida de pavimentação, deverá construir 
e manter calçada em toda a extensão da testada do imóvel.

§ 1º A construção da calçada deverá acompanhar as disposições desta lei e a regulamentação específica 
determinada pelo Poder Executivo Municipal.

§ 2º A obrigação contida no caput deste artigo é extensiva às pessoas jurídicas de direito público.

Art. 2º A reconstrução e reparos de calçadas danificadas por concessionárias do serviço público serão por 
estas realizados dentro de 10 (dez) dias a contar do término de seu respectivo trabalho.

§ 1º Se dentro do prazo estipulado no caput deste artigo a concessionária não executar os serviços de 
reconstrução ou reparo, a Administração Municipal executará as obras, direta ou indiretamente, e cobrará seu 
custo da concessionária responsável, acrescido de 20% (vinte por cento) a título de gastos de administração.

§ 2º O procedimento previsto no § 1º deste artigo, também será adotado no caso de os serviços de recons-
trução ou reparo não atenderem aos padrões técnicos estabelecidos nesta lei.

Art. 3º Os materiais empregados na construção, reconstrução ou reparo das calçadas, especialmente do pa-
vimento, entendido este como um sistema composto de base, sub-base e revestimento, da faixa livre, deverão:

I - garantir superfície firme, regular, estável e não escorregadia sob qualquer condição;
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Legislação Ambiental e de Controle Urbano

LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012.
Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 

19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

(...)

CAPÍTULO II
DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

SEÇÃO I
DA DELIMITAÇÃO DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta 
Lei:

I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde 
a borda da calha do leito regular, em largura mínima de: (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012). (Vide 
ADIN Nº 4.903)

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura;

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura;

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de 
largura;

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros 
de largura;

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros;

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de:

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 20 (vinte) hectares de superfície, 
cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros;

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;

III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de 
cursos d’água naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; (Redação dada pela Lei nº 
12.727, de 2012). (Vide ADC Nº 42) (Vide ADIN Nº 4.903)

IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer que seja sua situação topo-
gráfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros; (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012). (Vide ADIN Nº 
4.903)

V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45º , equivalente a 100% (cem por cento) na 
linha de maior declive;

VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;
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Normas Técnicas e Regulamentares Aplicáveis à Fiscalização

Competência, hierarquia normativa e poder de polícia na fiscalização municipal de 
Curitiba

 ▸Competência normativa e lugar das normas técnicas

Competência do Município sobre o interesse local
A Constituição Federal atribui aos Municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local e 

para promover o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento 
e da ocupação do solo urbano. É dessa atribuição que decorrem as leis e os decretos curitibanos sobre obras, 
edificações, calçadas, limpeza de terrenos e funcionamento de atividades. A fiscalização municipal não cria 
obrigações por conta própria: executa, em campo, comandos que a lei e o regulamento já estabeleceram, e por 
isso cada ato do agente deve poder ser rastreado até um dispositivo normativo identificável.

Essa rastreabilidade tem consequência prática. Um auto de infração lavrado sem indicação precisa da norma 
violada, do fato constatado e do local da ocorrência fica exposto à anulação em sede de defesa administrativa. 
O agente, portanto, precisa distinguir com clareza o que é obrigação legal, o que é detalhamento regulamentar 
e o que é parâmetro técnico de referência.

Natureza das normas técnicas da ABNT
As normas brasileiras da ABNT, identificadas pela sigla NBR, são documentos técnicos elaborados por 

consenso entre setores interessados. Em si mesmas, não possuem força de lei. Passam a ser exigíveis quando 
uma lei, um decreto ou uma portaria as incorpora, expressa ou implicitamente, como padrão a ser observado. 
A legislação federal de acessibilidade, por exemplo, remete de forma reiterada às normas técnicas da ABNT, 
e o regulamento municipal de edificações segue a mesma lógica ao exigir adequação de projetos e obras aos 
parâmetros técnicos aplicáveis.

Daí resulta uma hierarquia funcional. A lei fixa o dever e a sanção; o decreto detalha o procedimento e os 
parâmetros; a portaria operacionaliza a rotina administrativa; a norma técnica fornece a medida objetiva, como 
larguras, inclinações e alturas, que permite verificar se o dever foi cumprido.

 ▸ Instrumentos normativos centrais

Normas municipais e federais que estruturam a atividade
O núcleo do ordenamento aplicado pela fiscalização combina atos federais e municipais. A tabela abaixo 

organiza os principais instrumentos pelo seu objeto, de modo a evidenciar a que tipo de verificação cada um 
se presta.

Instrumento Esfera Objeto principal

Lei Municipal 11.095/2004 Municipal
Aprovação de projetos, licenciamento de obras e 
atividades, execução, manutenção e conservação 

de obras
Decreto Municipal 

2.397/2023 Municipal Regulamentação das edificações no Município

Portaria Municipal 13/2018 Municipal Condições de acessibilidade para alvarás de 
construção e certificados de conclusão
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Legislação

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CURITIBA/PR

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Município de Curitiba, entidade integrante da Federação Brasileira, Capital do Estado do Paraná, 
é pessoa jurídica de direito público interno, com autonomia política, administrativa e financeira, nos termos da 
Constituição Federal e desta Lei Orgânica.

Art. 2º O Município promoverá a integração da organização, do planejamento e da execução das funções 
públicas de interesse comum da Região Metropolitana de Curitiba, nos termos da lei. (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

Art. 3º O Município de Curitiba poderá firmar convênios ou consórcios com a União, Estados ou Municípios 
para a execução de lei, serviço ou decisão.

Art. 4º Constituem objetivos fundamentais e diretrizes do Município de Curitiba:

I - a defesa do regime democrático;

II - a luta pela independência, a autonomia e a harmonia entre os poderes;

III - a garantia da participação popular nas decisões governamentais;

IV - a moralidade, a transparência, a publicidade, a impessoalidade, a eficiência e o controle popular nas 
ações de governo;

V - o respeito à opinião pública qualificada, em especial da sociedade civil organizada e dos movimentos 
sociais;

VI - a articulação e cooperação com os demais entes federados;

VII - a desconcentração e a descentralização administrativas;

VIII - a garantia da universalização dos serviços públicos e a materialização dos direitos fundamentais, em 
especial o acesso dos seus habitantes aos bens, serviços e condições de vida indispensáveis a uma existência 
humana com dignidade;

IX - a defesa e a preservação do território, dos recursos naturais e do meio ambiente e a preservação dos 
valores históricos e culturais municipais, objetivando a construção de uma cidade econômica, social e ambien-
talmente sustentável. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

Art. 5º São assegurados pelo Município, em sua ação normativa e em seu âmbito de jurisdição, a obser-
vância e o exercício dos princípios da liberdade, legalidade, igualdade e justa distribuição dos benefícios e 
encargos públicos. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

Art. 6º Os direitos e as garantias expressos nesta Lei Orgânica não excluem outros decorrentes do regime e 
dos princípios adotados pela Constituição Federal, pela Constituição Estadual e por ela própria. (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

Art. 7º Todo Poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos, ou diretamente.

Parágrafo Único - A soberania popular será exercida:
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